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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 127ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezesseis, às 15:15, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG; o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos, LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura das atas das reuniões anteriores: 126ª Ordinária e 32ª Extraordinária. Atas aprovadas por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas; A Presidente do Conselho comunicou o recebimento de consulta da Defensora Pública Andréia Macedo Barreto acerca da interpretação de um dispositivo da Resolução CSDP Nº 148/2016, que trata sobre o Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação na Tutela Coletiva (PAPATC). O expediente será distribuído normalmente, obedecendo-se a ordem de distribuição. Comunicou a devolução do Processo CSDP Nº 182/2012 pelo Relator, Corregedor Geral, o qual apresentou proposta substitutiva para alteração do Regimento Interno do CSDP, em cima da proposta original. Por deliberação do Conselho, fica marcada Sessão Extraordinária para o dia 19/09/16, às 14 horas, para julgamento do processo. Comunicou também o recebimento de recurso do Defensor Público Júlio de Masi de Aguiar, contra decisão da Defensora Pública Geral acerca de adicional de gabinete aos servidores da entrância especial, que será distribuída; e apresentou duas propostas ao conselho, a primeira trata de regulamentação do NDDH e a segunda trata regulamentação do procedimento de remoção por permuta, ambas a serem distribuídas aos Relatores da vez.
3) Requerimento dos Conselheiros; O Conselheiro Marco Aurélio explicou que conversou com os servidores ocupantes do cargo de motorista, que lhe informaram da necessidade do Conselho regulamentar as horas extraordinárias para plantão aos motoristas. Informou que os servidores solicitaram o apoio do Conselho Superior. Pontuou ainda que já existe um processo tramitando no gabinete da Defensora Pública Geral. O Subdefensor Geral afirmou que não é possível conceder horas extras para trabalho nos fins de semana, e que deve ser observada a diferença jurídica entre horas extras e adicional de atividade de plantão. A Defensora Geral falou que existem outros pleitos de gratificação tramitando no Gabinete. Informou sobre a necessidade de viabilidade financeira para o pagamento desses adicionais e gratificações, e que atualmente não há perspectiva de pagamento e que não há viabilidade financeira. O Subdefensor Geral afirmou que é caso ainda de inviabilidade financeira e orçamentária. O Conselheiro Marco Aurélio informou que existem duas opções de plantão: o remunerado e o compensatório. A Defensora Pública Geral afirmou que o Conselho poderá deliberar sobre a regulamentação, e que, futuramente, em havendo nota de viabilidade financeira, poderão ser pagos os adicionais. Comunicou que chamará o Núcleo de Planejamento da Instituição para fazer uma apresentação acerca do orçamento da Instituição. O Conselheiro Fernando Albuquerque solicitou informações quanto ao estudo das cumulações para os Membros da Instituição. A Defensora Geral comunicou que o estudo está sendo feito em cima de trinta cumulações, com prioridade para os Defensores Públicos que atuam no interior do Estado. Falou que atualmente não há viabilidade para o pagamento das cumulações e que a situação está sendo objeto de tratativa política. Pontuou que a prioridade da gestão é a nomeação dos novos Defensores e das cumulações. O Conselheiro Fernando Albuquerque perguntou se a atual gestão já fez o mapa das lotações dos Defensores Públicos. A mesma respondeu afirmativamente, e que no estudo para as dezoito nomeações de Defensores Públicos, já há previsão de onde os mesmos serão lotados e das cumulações que serão implementadas. O Conselheiro Fernando perguntou ainda como está sendo paga a folha dos aposentados. A Defensora Geral informou que está sendo paga pela Defensoria Pública, em razão da autonomia da Instituição. Afirmou que a gestão começará a cortar alguns aluguéis, estudo para diminuição de contratos de consultoria, pontuando que até o final do presente ano haverá corte no custeio, no valor de um milhão, duzentos e sessenta mil reais. Afirmou que o quadro de inativos é de responsabilidade da Instituição. Pontuou que a gestão buscará alternativas de arrecadação, para custeio e investimento, a fim de destinar o orçamento para pagamento de pessoal, e que se deve trabalhar em duas frentes: aumentar o percentual orçamentário e buscar fontes alternativas de captação de recursos. O Conselheiro Arthur Corrêa reiterou que fosse implementado o link do Conselho Superior no site. O Subdefensor Geral afirmou que a equipe da informática terceirizada está reduzida e que existem outras demandas na fila para desenvolvimento. O Conselheiro Fernando pediu que fosse disponibilizado quem são os membros da Defensoria Pública e onde estão. O Corregedor Geral apresentou o lotacionograma elaborado pela Corregedoria Geral.

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição; O Corregedor Geral informou que no dia 27 e 28 vai ser realizado em Belém, encontro do Conselho Nacional dos Corregedores Gerais (CNCG), e que está sendo preparado o local e o tipo de programação. O Conselheiro Fernando pontuou que participou do curso de perícias médicas e laudos, realizado pela Escola Superior da Defensoria Pública. Comunicou o sucesso do curso, e parabenizou a gestão e a ESDPA. Afirmou porém que a frequência foi muito pequena. Ressaltou que o curso foi uma oportunidade de qualificação. O Conselheiro Arthur Corrêa afirmou que lhe foi informado a existência de um canal do youtube, que disponibiliza todo o curso. A Defensora Geral informou que está sendo verificada a possibilidade de que o Prof. Malcher, através de instrutoria, auxilie na análise dessas perícias. O Subdefensor Geral afirmou que se o mesmo se dispuser a fazer essa assistência, será de grande ajuda no combate à tortura, especialmente envolvendo presos. Afirmou que o referido profissional possui um curriculum que pesa na confecção de um lado de assistência. Pontuou ainda, que haverá uma reunião com o Diretor do Centro de Perícias, para disponibilização de acesso online aos laudos periciais do Renato Chaves. A seguir, o Conselheiro Fernando pediu para que fosse analisada pela gestão a estruturação do núcleo de Icoaraci, visto que esteve recentemente no referido núcleo e notou desconforto no atendimento, falta de recursos para o desenvolvimento do trabalho, e carência de computadores. O Conselheiro Fernando afirmou também que concorda com a redução do número de estagiários, determinado através da portaria de contenção de gastos. Argumentou, entretanto, que o valor da bolsa de estágio na Defensoria pública não incentiva a vinda de bons estagiários, e que, nesse sentido, os bons estagiários da Instituição deveriam ter seus contratos renovados, visto que, nos termos da portaria, não haveria mais renovação de contratos e que os núcleos estão sofrendo prejuízos com a perda de estagiários competentes. Encaminhou requerimento no sentido de que seja ponderado acerca da renovação de estagiários específicos, analisando-se caso a caso. A Dra. Jeniffer de Barros afirmou que está investindo em uma reforma no Núcleo de Icoaraci; que foi gasto dezoito mil reais para reformular a triagem, revitalização das fachadas e dos gabinetes e substituição da mobília. Pontuou que foi autorizada a compra de trinta computadores e que chegarão mais dez. E que serão disponibilizados novos computadores para Icoaraci. Em relação ao problema da área criminal, esclareceu que a maioria dos Defensores lá lotados são titulares de defensorias cíveis, ou de juizado especial cível ou de juizado especial criminal, e não se dispuseram a atuar também no criminal. Pontuou ainda que será designada mais uma Defensora para atuar no criminal, totalizando dois Defensores atuando na referida área, e mais uma Defensora para atuar na área da infância e juventude. Afirmou que as remoções e promoções estão prejudicadas porque ainda existem demandas judiciais de alguns Defensores, que pleitearam ajuda de custo pela Defensoria Pública por conta de remoção e promoção, arguindo ainda que não quer ter a irresponsabilidade de gerar um passivo para a Instituição. Em relação aos estagiários, afirmou ainda que não lhe causa satisfação o corte dos mesmos, visto que tal medida prejudica o trabalho. Esclareceu, porém, que esse corte foi feito para que fosse possível o custeio dos pagamentos de agosto, além de outras medidas necessárias como: desalugar o edifício garagem, desalugar o prédio da vivenda, onde funciona o Serviço 129, desalugar o prédio do balcão de direitos, cortes na consultoria da informática, provável extinção do contrato de serviço segurança, com substituição por agentes de portaria, e com negociação com o poder executivo da vinda de policiais militares para promover a segurança pela parte da noite, além de corte de viagens. Afirmou que não há reservas para gastos, e só o que há de reserva é o valor destinado ao pagamento do Décimo Terceiro Salário. Pontuou que a Instituição já vinha em crise e agora se junta a um Estado em crise. Informou a perspectiva de melhorias para o ano de 2017. O Conselheiro Fernando Albuquerque pontuou que a questão da interiorização da Defensoria Pública é louvável, mas que a região metropolitana vem sendo preterida. Afirmou que o corte de estagiários e a proibição de uso dos telefones para ligar para telefones móveis atingem diretamente a atividade dos Defensores Públicos. Asseverou, a seguir, que, no Núcleo de Execução Penal, a internet não funciona satisfatoriamente e que agora na execução penal os processos serão todos digitais. Informou da dificuldade de consultar e tramitar processos. O Subdefensor Geral afirmou que os proxys da Defensoria Pública estão defasados, e que os computadores são defasados, não suportando a demanda de trabalho. Pontuou que há um problema estrutural no parque tecnológico. O Conselheiro Fernando Albuquerque sugeriu que fosse instalada uma internet diferente para o Núcleo de Execução Penal. A Defensora Pública Geral afirmou que isso pode ser estudado. O Conselheiro Fernando Albuquerque perguntou, por fim, como ficarão as ações do Balcão de Direitos no período eleitoral. A Defensora Geral pontuou que a Portaria 152/2016 prevê que o Balcão funcionará apenas nas ações que estão previstas no PPA, por ser atividade permanente e devido às metas estabelecidas pelo PPA. Afirmou que deve haver o cuidado de que candidatos não façam uso dessas ações para se promover. Pontuou que as ações rotineiras do Balcão na capital também fazem parte do PPA. O Conselheiro Francisco Robério perguntou se haveria a possibilidade de dar início aos processos de remoção e promoção, considerando o ingresso dos novos Defensores. A Defensora Geral esclareceu que há um estudo para cinco ou seis promoções, que será alinhado com os estudos da Corregedoria Geral. O Conselheiro Fernando perguntou ainda acerca do estudo para a promoção por merecimento. A Defensora Geral determinou que fosse feita busca do processo, a fim de saber quem é o Relator.
5) Comunicações gerais pelo Presidente; Não há.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. Não há.
7) Assuntos gerais. O Representante da ADPEP pediu informações acerca do que está sendo providenciado, a nível de gestão, em relação ao reajuste dos aposentados. A Defensora Geral respondeu que foi oficiado o IGEPREV, para que seja estendido aos aposentados a incorporação da terceira parcela do reajuste, que ocorreu em agosto. Pontuou que estão aguardando resposta. Acerca da reunião com o NUPLAN, marcada para a próxima sessão, o Conselheiro Fernando sugeriu que fossem convidados todos os Defensores para que o NUPLAN apresente a questão financeira e orçamentária. O Conselheiro Francisco Robério solicitou a disponibilização da pauta no site.
8) a segunda, dedicada à ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais:

8.1) PROCESSO Nº 339/2016 – CSDP
ASSUNTO: Solicitação de Remoção por Permuta
PROPONENTES: DEFENSORAS PÚBLICAS ELIANA MAGNO GOMES PAES E URSULA DINI MASCARENHAS
RELATOR: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE  MONTEIRO

A Presidente do Conselho pontuou que, antes de passar a palavra ao Relator, havia uma questão de ordem a ser decidida. Afirmou que o Defensor Público Leonardo Cabral Jacinto, um dos interessados na permuta, apresentou uma solicitação ao Conselho, a ser lida antes da apreciação da matéria. O Relator do processo afirmou que emitiu voto em sessão anterior, no sentido de ser publicado edital para manifestação dos interessados na permuta. Frisou que só poderá proferir seu voto após as manifestações dos Defensores habilitados. Afirmou que seu Parecer, que consta nos autos, foi um Parecer preliminar. O Conselheiro Walter pediu questão de ordem, arguindo a necessidade de manifestação da administração, em relação ao interesse público na permuta, bem como, da permutante, informando se desiste do pedido de permuta ou se concorda em permutar com Defensor Público mais antigo que manifestou interesse. O Corregedor Geral pontuou que a habilitação não seria apenas se inscrever e que não foi verificado se todos os interessados estão aptos a participar da sessão, ou seja, se são mais antigos. Afirmou que, coincidentemente, todos os que se inscreveram são mais antigos. Que está tentando estabelecer um mínimo de procedimento a ser seguido e que se deve também seguir os critérios exarados no Art. 45 da Lei 054/2006. O Conselheiro Marco Aurélio argumentou que concorda com a oitiva preliminar das permutantes, seguida da dos interessados, e após, discussão pelo Conselho. Considerou que o cerne da discussão pelo Conselho será sobre o que se considera como interessado. O Conselheiro Francisco Robério afirmou que deveria ser estipulado um tempo para a manifestação dos mesmos. O Subdefensor Público Geral sugeriu o tempo de cinco minutos para cada um, e afirmou que já existe manifestação nos autos das permutantes. A seguir, foi feito o registro dos Defensores Públicos presentes e feita a leitura das procurações pelo Corregedor. Presentes os Defensores Públicos: ELIANA MAGNO GOMES, permutante, LEONARDO CABRAL JACINTO, LUCIANA TARCILA, FERNANDO JOSÉ SAMPAIO, BRENDA DA COSTA, LUÍS CARLOS CRUZ, e, por procuração: PAULA MICHELLY MELO DE BRITO, representada pela Defensora Pública ROSSANA PARENTE; GHEISA ANDRADE DE BRITO, representada pela Defensora Pública LUCIANA TARCILA VIEIRA GUEDES; e ÚRSULA DINI MASCARENHAS, permutante, representada pelo Defensor Público RODRIGO AYAN DA SILVA. Ausente a Defensora Pública ROMINA ARIANE RODRIGUES. O Corregedor Geral pontuou que a palavra deve ser concedida por ordem de antiguidade. O Subdefensor Geral sugeriu a leitura do requerimento de permuta e posterior oitiva das permutantes e dos interessados. Realizada a leitura do requerimento pelo Relator. A Defensora Pública Geral informou que constam, nos autos do processo, às fls. 80, manifestação por e-mail da Defensora Pública Úrsula Dini Mascarenhas, permutante mais antiga, através da qual comunica que não poderá se fazer presente na sessão e que não possui interesse em permutar com nenhum dos oito inscritos. O Defensor Público Leonardo Cabral, esclareceu acerca de seu requerimento, no sentido de que o Conselho delibere sobre a interpretação do que seria o termo “interessado”. Após discussão, deliberou-se primeiramente que ocorra a manifestação dos proponentes e após, aos interessados, cada um com direito a falar por cinco minutos: 1) Primeiramente houve a manifestação da Defensora Úrsula Dini, através de seu procurador, Rodrigo Ayan, que pontuou que a importância de se diferenciar remoção, promoção e permuta. Afirmou que a permuta é algo novo. Que a permuta é ato personalíssimo, e que caso isso não seja respeitado, acabar-se-á com o instituto. Que a permuta visa a criar uma escolha específica. Frisou a necessidade de se criar cláusulas de barreira, para que não gere simulação; a criação de mecanismos, como por exemplo, a proibição de se aposentar, e de que o Defensor vá para outra carreira. Afirmou que não há prejudicados, uma vez que não se trata de remoção ou promoção. Pontuou que a Defensora Úrsula está buscando uma Defensoria específica. Que a Lei 054/2006 não usa o instituto da permuta como permuta, e que se não for atentado para o fato de que a permuta é ato personalíssimo, o instituto não será utilizado devidamente, e sim, será usado como remoção. 2) A seguir, com a palavra a Defensora Eliana Magno, esta argumentou que o Art. 45 da Lei 054/2006 divide a remoção em três incisos. O inciso II, fala da remoção por permuta. Afirmou que o dispositivo deve ser analisado de maneira ampla. Que se analisado de forma restrita, pode gerar má interpretação da norma, dando a entender que Defensores Públicos titulares de Defensorias de outros municípios poderiam ter direito a veto na permuta. Afirmou que ambas as interessadas possuem interesse em Comarcas e Defensorias específicas, e que o pedido de permuta é feito conjuntamente. Afirmou que o interesse da Dra. Úrsula era de atuar na área criminal de Paragominas. Pontuou ainda que há precedente de julgamento no caso de permuta dos Defensores Públicos Valderci Simão e Emília Benigno, no qual o Conselho decidiu que a antiguidade só faz sentido se for relativa a municípios ou núcleos dentro das titularidades dos interessados iniciais, decisão esta tomada há apenas quatro meses. Reiterou que o Conselho levasse em consideração a análise da norma como sistema e a força do precedente. 3) Com a palavra o Defensor Público Leonardo Cabral Jacinto, este afirmou que a lei não fala quem seriam os interessados. Solicitou que a Defensoria Pública não fosse um órgão que acontece de tudo. O Defensor ultrapassou os cinco minutos regulamentares, argumentando que estava representando os demais interessados. Afirmou que se deve respeitar a lista de antiguidade e os interessados. O Conselheiro Arthur perguntou como o interessado supriria o interesse da proponente Úrsula, visto que a mesma pretende ir para Paragominas. O Defensor Leonardo afirmou que a sua titularidade ficaria vaga. 4) O Defensor Público Fernando José Sampaio pontuou que a Lei não deixa claro quem seria interessado na permuta. Explicou sobre a diferença entre interesse forte e interesse fraco, citando o autor Freddie Didier. Afirmou que preenche as condições jurídicas, visto que também é titular de Paragominas. O Defensor pediu mais 2 minutos, sendo deferido pela Presidente do Conselho. A Defensora Eliana também solicitou mais 2 minutos. 5) Novamente com a palavra a Dra. Eliana Magno, a mesma pontuou que a Defensora Úrsula tem a intenção de remover para Paragominas e não outra Comarca. 6) O Defensor Público Luiz Carlos Lima da Cruz afirmou que se inscreveu na permuta apenas por acreditar que poderia haver interesse preterido. Questionou se convém ao serviço público o requerimento da permuta. Pontou a necessidade de respeitar a antiguidade. Que é mais antigo que a permutante Eliana Magno. Falou que entende ser necessário verificar a hipótese de a Defensora Pública ter interesse em outra titularidade, sugerindo que, em caso positivo, houvesse uma permuta entre três pessoas, de modo que a Dra. Úrsula iria para Paragominas (titularidade da Dra. Eliana), ele próprio iria para Ananindeua (titularidade da Dra. Úrsula), e a Dra. Eliana iria para Santa Izabel (titularidade dele). Os demais interessados não quiseram se manifestar. Em seguida, a Presidente do Conselho determinou um recesso de dez minutos. Após, foi passada a palavra ao Representante da ADPEP, o qual afirmou que a permuta é prevista pela Constituição Federal. Procedeu à leitura dos requisitos. Frisou que no Ministério Público do Estado do Pará, existe mais um requisito, que seria a questão da quinta parte, através da qual se divide a lista de antiguidade em cinco partes e os membros só podem remover dentro do quinto que estiverem inseridos. Demonstrou sua preocupação com a simulação em casos de permuta. Afirmou que a Lei Complementar Federal afeta à Defensoria, em relação à regulamentação da permuta, usa-se o termo “na forma da lei estadual” mas que a lei estadual não diz o que é interessado. Quanto à Lei 054, pontuou que o Conselho deve decidir tal matéria, se há omissão legislativa ou se é caso de interpretação. O Conselho poderia decidir sem ter uma Resolução. Afirmou ainda que não cabe ao intérprete restringir o que a lei não restringe. Ressaltou a importância do respeito à antiguidade dos demais. Questionou se caberia ao Conselho restringir ou não. Entende também que o Conselho não poderia editar cláusula de barreira, a qual poderia acarretar mandado de segurança. Afirmou que não há, nas leis vigentes, essa restrição da permuta a Defensores interessados que sejam do mesmo núcleo ou município. Em discussão, o Corregedor Geral afirmou que todos os interessados mantiveram as suas posições antagônicas, de modo que caberá ao Conselho tomar a decisão. Arguiu que ainda não foi manifestado o interesse da conveniência pela administração. Afirmou que a Defensora Geral estando presente, poderá sanar tal lacuna. O Corregedor Geral esclareceu que a preocupação da Corregedoria é de que não haja prejuízos ao serviço público. Entende que a permuta resta prejudicada, e que, no caso anterior, entre os Defensores Valderci e Emília, não houve manifestação dos interessados no dia da sessão. Afirmou que no presente caso, os proponentes não desistiram da permuta e nem os interessados. O Conselheiro Walter reiterou a questão de ordem, acerca da necessidade de manifestação expressa da administração, se concorda ou não com o pedido de permuta. Afirmou que concorda com o Defensor Luís Carlos Cruz. A Conselheira Léa Cristina asseverou que, caso deferida a permuta, não haverá prejuízos ao trabalho e nem aos assistidos visto que ambas são de defensorias criminais. Afirmou que a permuta traz benefícios à família da proponente. O Conselheiro José Roberto pontuou que o interesse repousa na Comarca de Ananindeua, entre todos os que se inscreveram. Afirmou que no Processo de Permuta entre o Valderci e da Emília, do qual foi Relator, havia se convencido pelo deferimento da permuta entre a Dra, Emília e a Dra. Verena, que era a mais antiga, conforme a Lista de Antiguidade. Afirmou que no presente caso, não vê como votar, se a Dra. Úrsula Dini não possui interesse de permutar com outro Defensor interessado. Entende restar prejudicado também. O Subdefensor Geral arguiu que existe um precedente que não pode ser esquecido; ou para ser seguido ou para ser superado, mas precisa ser analisado. Pediu que os Conselheiros levassem levar em conta tal questão, quando fossem votar. Expôs que a ausência de regulamentação estadual não obsta o Conselho de esmiuçar o conceito de interessado e nem anular a existência da figura do interessado. O Conselheiro Arthur Corrêa pontuou que existe um interessado da mesma Defensoria Pública da proponente, sendo este o Defensor Fernando José Sampaio, com a diferença de que é titular de Defensoria Cível de Paragominas. Citou a importância da questão familiar e de o Defensor atuar onde quer estar, o que melhora a qualidade do trabalho. Afirmou que o processo tem um diferencial em relação à permuta anterior, em razão da especialidade. O Conselheiro Marco Aurélio frisou que no precedente, o voto inicia pedia o arquivamento do feito, já que os interessados não estavam presentes. Porém, os demais Membros consideraram estar aptos a votar, uma vez que já havia manifestação dos proponentes nos autos. Afirmou que o Relator votou pela permuta entre a Dra. Emília e a Dra. Verena, as duas mais antigas, e que tal voto restou vencida, porque o Defensor Geral à época apresentou voto divergente, afirmando que se assim fosse, não haveria necessidade de permuta, já que um queria trocar com o outro, e não com outro Defensor. Pontuou que a lei deixa bem clara a modalidade de permuta. Afirmou da necessidade dos interessados estarem presentes na sessão, uma vez que se trata de remoção; e que, caso ocorra habilitação de interessados, só existem duas opções: ou o proponente desiste da permuta ou permuta com o mais antigo. Pontuou que não pode haver restrição da lei pelo intérprete. Apresentou jurisprudência do STJ nesse sentido. Por fim, adiantou seu voto no sentido de que seria a favor da concessão da permuta às proponentes, caso não houvesse interessados. Porém, como houve, deve ser respeitada a antiguidade dos demais. Afirmou que se não houver interesse entre o habilitado mais antigo e as permutantes originais, não há o que se fazer, devendo o processo ser arquivado. O Conselheiro Robério pontuou que no Ministério Público não existe o requisito da antiguidade. Apontou que é óbvio o interesse do legislador em resguardar o direito do mais antigo e que o defensor mais antigo deve ser consultado. Apontou que as opções são a desistência do proponente ou a efetivação da permuta com o mais antigo. A Conselheira Léa Cristina afirmou que o instituto da permuta é fechado, e no momento que se abre para outras pessoas, não é mais permuta. O Conselheiro Walter afirmou que o instituto da permuta deveria ser dessa forma, porém, tendo regramento próprio, devendo ser aplicado o que é previsto para a Defensoria Pública. Pontuou que a Lei 80 dispõe acerca do respeito à antiguidade, e que faz menção à “lei estadual”. Entende que a Lei 054 não é omissa nesse sentido. Explicou que a antiguidade, conforme Art. 37 da referida lei, será apurada na categoria e determinada por tempo de efetivo exercício na mesma entrância. O Conselheiro Fernando Albuquerque pontuou que existem três posições levantadas: a do Relator, a do Conselheiro Walter e a da Conselheira Léa Cristina. Afirmou que encontrou três situações distintas, envolvendo permuta, dentre Defensorias de outros Estados. Afirmou que entrou em contato com a Defensoria Pública do Mato Grosso, sendo-lhe informado que ainda não enfrentamento da referida matéria. Frisou, a seguir, que ainda existe a hipótese levantada pelo Defensor Luiz Carlos Lima da Cruz, que resultaria em suprimento de três cargos. Entende que nunca haverá a possibilidade de se estabelecer permuta, tendo em vista a existência de interessados. O Conselheiro Marco Aurélio pontuou que existe sim a possibilidade, em caso de comarcas pouco visadas e quando houver um intervalo pequeno de posições na lista de antiguidade entre os Defensores permutantes. Pontuou que a Comarca de Ananindeua é muito visada. O Subdefensor Geral esclareceu o precedente, informando que a Defensora Pública Verena Maués foi preterida na permuta anterior, mesmo sendo mais antiga, uma vez que se entendeu que a mesma não figurava como interessada, porque não estava minimamente próxima dos interesses dos permutantes. O Conselheiro Robério que tal entendimento não está na lei. O Conselheiro Marco Aurélio considera o precedente nulo. O Conselheiro Robério acompanha o Relator, porém que deve haver a desistência da proponente. O Conselheiro Marco Aurélio lembrou da questão de ordem suscitada pelo Conselheiro Walter Teixeira. A Presidente do Conselho então determinou que o Conselho votasse acerca da necessidade de manifestação da administração sobre a conveniência da permuta. Em votação a questão de ordem: Conselheiro Francisco Robério votou a favor da necessidade de manifestação. Conselheiro Marco Aurélio também votou a favor. O Conselheiro Fernando votou contra, entendendo ser desnecessária. O Conselheiro Arthur Corrêa votou contra, arguindo que tal apontamento pode ser dado no momento do voto. O Conselheiro José Roberto votou contra, entendendo que já houve manifestação. A Conselheira Léa votou contra. O Corregedor votou a favor. O Subdefensor Geral votou a favor. A Defensora Pública Geral votou a favor. Resultado 5 votos a favor, 4 votos contra. Por maioria de votos, deliberou-se pela necessidade de manifestação quanto à conveniência. Em seguida, a Defensora Pública Geral informou que, do ponto de vista da conveniência do processo, não vislumbra violação ao interesse público. Em seguida, foi colocada em votação a questão da prejudicialidade do processo, conforme voto do Relator, antes da análise do mérito. Os Conselheiros Walter Teixeira, Francisco Robério e Marco Aurélio seguiram o Relator. O Conselheiro Fernando apresentou divergência, entendendo que o processo não está prejudicado e que está pronto para votação. Não acolheu a prejudicialidade. O Conselheiro Arthur parabenizou a pesquisa realizada pelos Conselheiros Marco Aurélio Guterres e Fernando Albuquerque. Afirmou que, no precedente desta Instituição, o entendimento foi diverso. Lembrou da questão levantada pelo Defensor Fernando José Sampaio. Frisou a possibilidade de a Defensoria Pública ter sua própria posição. Entende que a antiguidade deve se dar naquelas unidades para onde os proponentes queiram ir, e que deve ser na especialidade que os requerentes estão pretendendo. Entende por acompanhar o precedente no sentido de respeitar a antiguidade apenas nos núcleos pretendidos pelas permutantes, respeitada também a especialidade. Requer também a fixação de súmula administrativa, a fim de dar objetividade a casos similares. Por fim, afastou a possibilidade de prejudicialidade e no mérito é a favor do deferimento da permuta às interessadas iniciais, obedecendo-se a antiguidade ao núcleo e à especialidade da atuação. O Conselheiro José Roberto pontuou que, considerando o precedente, não vê prejuízos em continuar com o feito. A Conselheira Léa votou pelo deferimento da permuta às proponentes iniciais, sugerindo que deve ser atentada, quando for analisada a Resolução sobre a regulamentação da permuta, a questão da antiguidade relativa à especialidade de atuação. Entende que deve ser alcançado o mérito. O Subdefensor Geral entende ser desnecessário entrar na discussão de mérito, visto que se as defensoras proponentes não possuem interesse nas vagas oferecidas pelos mais antigos, ocorre a desistência, entendendo que o processo resta prejudicado. Afirmou que, dessa forma, não se chegará ao enfrentamento da superação do precedente, bem como da questão de mérito. Apontou que as permutantes não possuem interesse em permutar nem com o mais antigo na carreira, e nem com o mais antigo, levando-se em consideração a especialidade. Em conclusão, acompanhou o Relator. A Defensora Pública Geral também acompanhou o Relator, pelos fundamentos levantados pelo Subdefensor Geral, Vladimir Koenig. Resultado: 6 votos pela prejudicialidade e 4 votos pelo enfrentamento da questão de mérito. Por maioria de votos, o Conselho deliberou que o pedido de permuta resta prejudicado.
8.2) PROCESSO Nº 341/2016 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo para Curso de Pós-Doutorado 
INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA ANDREIA MACEDO BARRETO
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES

A Presidente do Conselho determinou a inversão de pauta, a pedido da Requerente, visto que a mesma, presente na sessão, precisaria sair logo, por conta de viagem de avião marcada. A seguir, o Relator passou à leitura de seu voto, concluindo pelo deferimento do afastamento à Requerente, por dois anos, para participação em pós-doutorado na Universidade de São Paulo. Em discussão, o Subdefensor Geral esclareceu que o Conselho delibera a favor ou contra o deferimento do afastamento, mas quem decide é a Defensora Pública Geral. O Representante da ADPEP falou que entende ser um direito do Defensor Público se afastar, quando preenchidos todos os requisitos legais. Parabenizou o Relator pelo seu voto, manifestando-se favoravelmente ao afastamento. O Conselheiro Fernando perguntou se houve manifestação de superior imediato. O Relator afirmou que, pela nova Resolução, não há necessidade da citada manifestação. A Defensora Pública Geral afirmou que o Conselho decidiu a respeito de um pedido em cima da Resolução antiga. Solicitou  saber qual o motivo do indeferimento no processo 300.2015, cujo interessado era o Defensor Público Carlos Eduardo Barros. O Subdefensor Geral esclareceu que o fundamento, à época, era a falta de defensores e que a chefia imediata se manifestou contrariamente. O Conselheiro Fernando Albuquerque suscitou questão de ordem, no sentido de que o Conselheiro Arthur Corrêa não poderia votar no presente processo, uma vez que é interessado no próximo processo a ser julgado, o qual possui o mesmo objeto. O Conselheiro Arthur Corrêa pontuou que possui interesse institucional. A Defensora Pública Andreia Macedo Barreto pediu a palavra, tendo em vista que precisaria se ausentar naquele momento para chegar a tempo no aeroporto. Informou que a Defensoria Pública de Oriximiná estava sem Defensor, porém, que seria designada uma Defensora para lá atuar em regime de itinerância. A Defensora arguiu que a USP possui o conceito mais elevado da CAPES. Informou da urgência na decisão do processo. Afirmou que a pesquisa que realizará requer seis meses morando em comunidade rural. Pontuou que poderá participar de cursos dentro da USP, e participar de cursos fora do país. Comunicou que a análise técnica  de seu projeto é difícil. Após, fez breve explanação sobre sua pesquisa. Afirmou que o seu pós-doutorado foi pensado e construído a partir de demanda da própria Defensoria Pública. Afirmou que o pós-doutorado não necessariamente precisa ser feito em dois anos, mas que se o pleito é dois anos, logicamente que a exigência técnica e todo o plano de trabalho deve ser demonstrado. Finalizada a manifestação da Requerente, retornou-se à questão de ordem, a respeito da impossibilidade do Conselheiro Arthur Corrêa votar no presente processo. Entende estar apto a votar, por questões institucionais, mas afirmou que, para não causar mais embaraços ao processo, decide não votar. O Subdefensor Geral afirmou que não pode haver abstenção de voto. Após discussão, o Conselheiro então se julgou suspeito. A Presidente do Conselho acatou a suspeição. O Corregedor Geral listou quais Defensores estão fora da atividade-fim. Afirmou que restam aproximadamente 220 Membros, dos 244, o que considera muito pouco. Afirmou que vota contra o deferimento, comprometendo-se a mudar sua opinião, quando forem nomeados novos defensores, até que se alcance o número de 300. Asseverou que, num cenário melhor, o mesmo votaria a favor. Pontuou ainda que ambos os requerentes são merecedores do afastamento. A Defensora Geral afirmou ser sempre favorável à liberação para o estudo. Afirmou que o gestor deve ter visão de longo prazo. E que a especialização da interessada vai de encontro à sua atuação. Pontuou que o pedido da Defensora é pro início do ano que vem, e que se os objetivos traçados forem alcançados, com a nomeação de novos membros, a Defensora poderia se afastar sem prejuízos. Citou, porém, a questão da responsabilidade quando se está numa posição de gestão, da necessidade de se assumir o ônus. Disse que não está segura para conceder o afastamento, que recebe várias notificações de ações civis públicas, por conta de falta de Defensor. Expôs ainda que, uma vez que a gestão está pleiteando valores financeiros para aumento de orçamento, tem dificuldade de decidir com base no médio e longo prazo, visto que a curto prazo, a situação não está favorável. Afirmou que a questão até o final do ano, é de sobrevivência da Instituição. Pontuou que o Defensor Público deve ter a consciência de que é agente político. Disse ainda que há questões emergenciais que devem ser enfrentadas prioritariamente, e que não cabe à Defensora Pública Geral fazer o que quer; e que se quer ser uma boa gestora, deve ter coerência e fazer escolhas difíceis. Concluiu que não se sente confortável em votar o presente tema. O Conselheiro Fernando Albuquerque ressaltou que a Requerente já entrou na Defensoria qualificada como doutora, e que é o primeiro pleito de afastamento da mesma. Afirmou que o único óbice que visualiza no pleito da mesma é a duração do afastamento. Que a Requerente poderia ter solicitado um período menor. Sugeriu o sobrestamento da sessão para que a interessada fosse consultada e se manifestasse quanto à diminuição do tempo de afastamento. Nesse caso, a mesma ficaria afastada tempo suficiente para supervisão em São Paulo e para elaboração do trabalho, e que faria gestão do tempo que utilizaria para pesquisa, podendo gozar férias, licença prêmio, ou de algum modo, conciliar sua pesquisa com a atividade-fim. Afirmou que existem alternativas para a Requerente cursar sem estar afastada. Apontou que poderiam ser concedidos afastamentos de curta duração, conforme a real necessidade. Concluiu que não pode ser perdida a oportunidade de supervisão de pós-doutorado na USP. O Conselheiro José Roberto sugeriu que o Conselho deferisse os cinco meses da pesquisa de campo, conforme plano de trabalho acostado nos autos. O Conselheiro Fernando afirmou que, futuramente, a Requerente poderia fazer novos pedidos de afastamento menores. Apontou que poderia ser emitida certidão a ser enviada à USP, informando a autorização de afastamento da Defensora pelo Conselho. E que o Relator deve acompanhar a licença, para que a mesma preste contas do progresso de seu pós-doutorado. O Conselheiro José Roberto ponderou que os Membros devem ter ciência, pela administração, do que está acontecendo na Instituição. Arguiu que os grupos de trabalho formados não prestam conta ao Conselho Superior. Finalizadas as discussões, a proposta foi colocada em votação. Levantada a divergência pelo Conselheiro Fernando, no sentido de serem concedidos cinco meses à Requerente, com as observadas feitas durante a sessão. Os Conselheiros Walter Teixeira, Francisco Robério, Arthur Corrêa, José Roberto, Léa Serra, o Subdefensor Geral e a Defensora Geral, votaram com a divergência. O Corregedor votou de forma contrária ao deferimento. Ficam vencidos o Relator e o Corregedor Geral. Resultado: 8 votos pela concessão de cinco meses de afastamento, 1 voto pela concessão de dois anos de afastamento, 1 voto contra o deferimento. Fica deliberado pelo Conselho que a Defensora Pública Geral poderá autorizar o afastamento no total de cinco meses, nos moldes levantados pelo Conselheiro Fernando Albuquerque, podendo, futuramente, solicitar novos afastamentos menores.
8.3) PROCESSO Nº 340/2016 – CSDP
ASSUNTO: Pedido de Afastamento das Atividades de Defensor Público e de Conselheiro do Conselho Superior para Participação de Curso de Mestrado no Exterior
INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
Concedida a palavra ao interessado, Conselheiro Arthur Corrêa, este falou da importância de se conceder afastamento para estudos. Falou que também nunca pediu afastamento para outros cursos. Relatou brevemente sobre seu pedido e o tema de seu mestrado. Falou que não haveria prejuízos ao Conselho Superior, uma vez que existe suplente para substituí-lo. O Representante da ADPEP se mostrou novamente favorável à concessão de afastamento. Asseverou que a Universidade de Coimbra é uma Instituição de renome e que não há Defensor afastado para mestrado. Reiterou a importância da qualificação dos Membros. A seguir, o Conselheiro Fernando procedeu à leitura de seu voto, cuja conclusão foi pelo indeferimento do pedido do Requerente, face à necessidade de continuidade da prestação do serviço público da Defensoria Pública no Município de Dom Eliseu, não atendidas a conveniência e oportunidade administrativas, preservado o interesse público, bem como, não havendo que se falar em perda da vaga do requerente, vez que possível novas candidaturas. Em discussão, ficou deliberado que o Requerente, que também é Conselheiro, não poderá participar da mesma, tampouco votar. O Relator esclareceu que não foi apresentado projeto ou pré-projeto. O Conselheiro José Roberto perguntou se o Relator considera que o processo está mal instruído. Sugeriu que, se fosse o caso, o processo deveria voltar à Presidência do Conselho para que o instruísse melhor. O Relator respondeu negativamente, e informou que o Proponente não juntou suas informações funcionais com o seu requerimento, motivo pelo qual o Relator solicitou diligências à secretaria do Conselho. Afirmou que o motivo de seu indeferimento é baseado na informação de que o mesmo está designado para Dom Eliseu, município que possui grande demanda judicial. O proponente, Arthur Corrêa, pediu a palavra para apresentar nova proposta, solicitando a concessão de apenas cinco meses, conforme foi concedido à Defensora Andreia. O Conselheiro Robério informou que existem duas hipóteses: a posição do Conselheiro Fernando Albuquerque e o aditamento do pedido por parte do interessado. Pontuou que poderia constar nos termos da decisão que o mesmo tiraria férias ou licença para complementar o período necessário. O Conselheiro Marco Aurélio pontuou que a Defensoria deve superar o trauma de deferir ou não afastamento, visto que a qualificação de Defensores Públicos é prioridade institucional. Afirmou que uma ou duas liberações não causarão maiores prejuízos. Entende que a concessão de afastamentos é um investimento da Instituição, devendo, porém, ser exigido do Defensor afastado, o retorno do trabalho, do compromisso. O Subdefensor Geral esclareceu que quando o Defensor pede licença dentro do estado, ele sacrifica o seu direito à licença. Questionou o porquê de se deferir um ano inteiro a interessados que querem cursos de fora, se a necessidade de presença física é de no máximo 6 meses, e o porquê de se exigir do Defensor que cursa dentro do estado, que o mesmo continue trabalhando. Considera uma distorção privilegiar quem faz curso fora em detrimento de quem faz dentro do estado do Pará. A Defensora Pública Geral afirmou que existe a preocupação de se coligar os interesses do Requerente com os da Instituição. Afirmou que um período de afastamento menor gera respaldo ante outras Instituições e que se sente mais segura em votar dessa forma, com subsequente supervisão do Conselho, e em havendo necessidade de dilação do prazo ou alteração da situação fática, tal afastamento poderia ser revisto. O Conselheiro Walter Teixeira apresentou divergência, entendendo que a matéria de conveniência e oportunidade não é de competência do Conselho. Argumentou que o Conselho é ouvido previamente, com posterior decisão da Defensora Geral, que analisará a conveniência e a oportunidade. Afirmou que é favorável ao deferimento do afastamento ao Requerente, apenas para o tempo real necessário do mesmo estar presente no exterior, necessidade esta que deve ser devidamente comprovada pelo Requerente. O Subdefensor Geral que a Resolução que regulamenta os afastamentos para estudos dispõe que o afastamento é concedido “para cursar as disciplinas”. A seguir, o Requerente solicitou a palavra, afirmando que, para ele, o que importa é realizar o curso. Propôs o aditamento do pedido para se afastar de 6 de fevereiro a 6 de junho de 2017, totalizando quatro meses. Após novas discussões e tendo em vista o aditamento do Requerente, o Relator modificou seu voto, da seguinte forma: 
“Senhora Presidenta, lido o relatório, foi pelo douto colega interessado retificado o pleito inicial, o aditando, a fim de, postular seja-lhe deferido a licença prêmio que faz jus, referente ao último triênio, postulando fosse por este Egrégio Conselho Superior deferida afastamento para os seus estudos com base na Res. 154/2016 tão somente referente ao período de 6 de fevereiro a 6 de junho de 2017. Desse modo, entende este Relator perfeitamente possível o acolhimento do pedido, vez que possibilita a qualificação profissional do requerente e não prejudica a continuidade do serviço público que poderá ser suprida em substituição. Ademais, o Art. 1º, parágrafo segundo, 154/2016 estabelece a preferência para gozo de licença prêmio, como no presente caso.

Assim, encaminho voto no sentido de ser acolhido o pleito do requerente, de igual modo colhendo seu pleito de afastamento das funções que exerce de Membro eleito do Conselho Superior.”
Em votação, o pedido do Requerente, aditado durante a sessão, foi aprovado por unanimidade. O Conselho Superior manifesta-se favoravelmente à concessão de quatro meses de afastamento para participação em curso de mestrado, no período de 6 de fevereiro a 6 de junho de 2017, e nos moldes do voto do Relator. O processo ainda será encaminhado à Defensora Geral, para decisão. A seguir, a Presidente do Conselho encaminhou requerimento com o objetivo de maior acompanhamento, pelo Conselho, dos demais processos de afastamento já concedidos, principalmente considerando a mudança de entendimento do Conselho Superior para a concessão e maior rigor na fiscalização nas licenças para estudo, solicitando que o Relator responsável pela fiscalização do Processo nº 325/2016 atualize este Conselho quanto às informações da grade curricular que vem sendo cursada, ou ainda a cursar, pela Defensora Pública liberada, para que seja possível uma decisão da Defensora Pública Geral acerca da necessidade de manutenção do afastamento por igual período, assegurando também o tratamento isonômico entre os membros da instituição e salvaguardando assim o interesse público.
8.4) PROCESSO Nº 333/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regulamentar as Atribuições das DPs do Núcleo de Icoaraci
PROPONENTES: DEFENSORES PÚBLICOS REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO, JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO e BRUNO SILVA NUNES DE MORAES
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE

Julgamento do processo adiado para a próxima sessão ordinária, devido à longa duração da presente sessão.

8.5) PROCESSO Nº 245/2014 – CSDP
ASSUNTO: Solicita que Representante da Associação Tenha Assento no Conselho Superior
PROPONENTE: ADPEP
RELATOR: EX-CONS. TÂNIA LOSINA (REDISTRIBUÍDO AO CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA)

Julgamento do processo adiado para a próxima sessão ordinária, devido à longa duração da presente sessão.

8.6) VISTAS AO SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
PROCESSO Nº 342/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Extingue, Cria, Modifica, Renomeia, Remunera e Consolida as 350 Defensorias Públicas no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA

Julgamento do processo adiado para a próxima sessão ordinária, devido à longa duração da presente sessão.

8.7) VISTAS AO CONSELHEIRO ARTHUR CORRÊA
PROCESSO Nº 336/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinamento de Atividade Interna da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA

Julgamento do processo adiado para a próxima sessão ordinária, devido à longa duração da presente sessão.

8.8) VISTAS À DEFENSORA PÚBLICA GERAL
PROCESSO Nº 334/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Institui a Medalha do Mérito Defensorial na Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTES: DPG – LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
Julgamento do processo adiado para a próxima sessão ordinária, devido à longa duração da presente sessão.
Nada mais havendo a tratar, a Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 22:05 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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